EMENDA Nº  12 , AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 43, DE 2013

Dê-se aos artigos 1º, 2º e 3º do projeto de lei complementar em epígrafe, a a seguinte redação:

“Artigo 1º - Fica instituído, para a carreira de Delegado de Polícia, privativa de bacharéis em Direito, o Adicional por Função Jurídica e Direção da Atividade de Polícia Judiciária – AFJDPJ.”

“Artigo 2º - O AFJDPJ será calculado mediante a aplicação de coeficientes sobre o valor do respectivo padrão de vencimento do Delegado de Polícia, acrescido do Regime Especial de Trabalho Policial – RETP e do adicional por tempo de serviço e da sexta-parte dos vencimentos, quando for o caso, na seguinte conformidade:

I - 0,098 (noventa e oito milésimos), a partir do primeiro dia do mês  ao da data da publicação desta lei complementar;

II - 0,265 (duzentos e sessenta e cinco milésimos), a partir de 01 de Março de 2014.”

“Artigo 3º - O AFJDPJ será computado para fins de cálculo do décimo terceiro salário, nos termos do § 1º do artigo 1º da Lei Complementar nº 644, de 26 de dezembro de 1989, das férias e do acréscimo de 1/3 (um terço) das férias.

Parágrafo único - Sobre o valor do AFJDPJ incidirão os descontos previdenciários e de assistência médica.”

JUSTIFICATIVA
                        A presente emenda ao PLC nº 43/2013 emerge da necessidade de se promover ajustes no sistema remuneratório dos integrantes da carreira de Delegados de Polícia, buscando a valorização dos dirigentes da Polícia Civil  e  adequá-la no patamar de remuneração necessária às carreiras jurídicas de Estado.


No Estado de São Paulo, impõe-se aos Delegados de Polícia, como requisito de ingresso na carreira, a formação jurídica (art. 4º, § 2º, Lei 979, de 23 de dezembro de 1905; art. 4º, II, Lei 199, de 1º de dezembro de 1949; art. 15. XI, Lei Complementar 207, de 5 de janeiro de 1979; art. 4º, caput, Lei Complementar 1.152, de 25 de outubro de 2011). Tal requisito mereceu destaque no art. 140 do Texto Fundamental Paulista, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 3 de abril de 2012. Posteriormente, a União, por meio da Lei 12.830, de 20 de junho de 2013, reiterou essa relevância.


Dentre os profissionais de carreira jurídica, os Delegados de Polícia são os únicos que compõem os órgãos da Segurança Pública, tanto que mereceram expressa previsão constitucional na qualidade de dirigentes da Polícia Civil – e não apenas integrantes dela (art. 144, § 4º, Constituição Federal e art. 140, caput, Constituição Estadual).
                 Não obstante o propósito do necessário e salutar dessa alteração na carta constitucional estadual, a adequação remuneratória compatível com as demais carreiras jurídicas não acompanhou o reconhecimento do Estado de São Paulo, onde se estabeleceu injustificável piso salarial inferior em muito às demais carreiras jurídicas.
                   Não se pode olvidar que o Delegado de Polícia é a primeira autoridade do Estado a defender o direito do cidadão, quer seja este vítima, quer seja este acusado da prática de crime, pois que tece o primeiro juízo de valor na aplicação da lei ao fato submetido à sua apreciação.
                    Aliás, a única autoridade pública que está a disposição da sociedade durante 24 horas todos os dias, ininterruptamente, para apreciação de lesão à direito do cidadão. Ainda que a lesão não seja tutelada pelo direito penal e, sim por direito diverso, lá está o Delegado de Polícia para orientar àquele que busca a delegacia, a qualquer hora do dia ou da noite. 


A emenda ao PLC nº 43/2013 que ora submetemos à apreciação busca contribuir para o aperfeiçoamento da remuneração correspondente a esse status, fazendo-o por meio da instituição de um adicional compatível com a atividade que é reconhecidamente “essencial à função jurisdicional do Estado e à defesa da ordem jurídica” (art. 140, § 2º, Constituição do Estado).


O PLC nº 43/2013 a instituição do  Adicional por Direção da Atividade de Polícia Judiciária – ADPJ, a ser realizado do em duas etapas sucessivas. Garante-se, assim, que o pagamento do adicional ocorra de forma gradativa e sem prejudicar o orçamento do Estado. No entanto, para a melhor designação e interpretação do referido adicional, se faz necessária sua readequação designativa para Adicional por Função Jurídica e Direção da Atividade de Polícia Judiciária – AFJDPJ.

                 Além dessa redesignação que melhor traduz a finalidade de sua instituição, se faz necessário a readequação também de sua implantação, a saber a vigência da aplicação do coeficiente previsto no artigo 2º do PLC nº 43/2013, a fim de que este seja implantado a partir do dia 01 de Março de 2014, adequado a data base de reajuste do funcionalismo, e data limite para não se ferir a legislação eleitoral que veda a concessão de reajuste para o funcionalismo no período de 180 dias que antecede o pleito eleitoral


Tratando-se de adicional inerente à função desempenhada, é justo que sobre ele incidam os benefícios decorrentes da atividade do Delegado de Polícia com reflexo sobre o décimo terceiro salário, as férias e o acréscimo delas decorrente.
                  Essa alteração necessária tem por escopo adequar e agilizar o reconhecimento remunetário para o Delegado de Polícia por parte do Estado.


Por tais razões, a implantação dessas alterações legislativas terá o salutar efeito externo de demonstrar o empenho do governo em imprimir maior e mais atualizada gestão à Polícia Civil do Estado de São Paulo, bem como valorizar os membros dirigente da instituição na obtenção da merecida adequação salarial, por outro lado, estimulando os mais jovens, dando-lhes segurança quanto à valorização funcional.



As despesas decorrentes desta reestruturação correrão à conta de dotações próprias do orçamento.


São essas as razões que levam à propositura da presente emenda ao PLC 43/2013 à Vossa Excelência.
Sala das Sessões, em  16-10-2013
                                 a) Luciano Batista
